
Dispositivo

As regras fundamentais e os princípios gerais do Tratado FUE, em particular os princípios da igualdade de tratamento e da não 
discriminação, bem como o dever de transparência que daí decorre, devem ser interpretados no sentido de que não se opõem a uma 
disposição de direito nacional ao abrigo da qual uma entidade adjudicante pode prever que um candidato ou proponente seja 
automaticamente excluído de um processo de concurso público relativo a um contrato público por não ter junto à sua proposta uma 
aceitação escrita dos compromissos e das declarações constantes de um protocolo de legalidade, como o que está em causa no processo 
principal, cujo objetivo é lutar contra a infiltração da criminalidade organizada no setor dos contratos públicos. Contudo, na medida em 
que este protocolo inclui declarações segundo as quais o candidato ou proponente não tem uma relação de controlo ou de associação com 
outros candidatos ou proponentes, não celebrou nem virá a celebrar acordos com outros participantes no processo de concurso público e 
não subcontratará nenhum tipo de tarefas a outras empresas que tenham participado nesse processo, a falta dessas declarações não pode 
ter como consequência a exclusão automática do candidato ou proponente do referido processo. 

(1) JO C 431, de 1.12.2014.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 22 de outubro de 2015 (pedido de decisão 
prejudicial do Rechtbank Gelderland — Países Baixos) — Aannemingsbedrijf Aertssen NV, Aertssen 

Terrassements SA/VSB Machineverhuur BV, Van Someren Bestrating BV, Jos van Someren

(Processo C-523/14) (1)

(Reenvio prejudicial — Espaço de liberdade, segurança e justiça — Cooperação judiciária em matéria 
civil — Regulamento (CE) n.o 44/2001 — Artigo 1.o — Âmbito de aplicação — Queixa com constituição 
de parte civil — Artigo 27.o — Litispendência — Ação submetida à apreciação de um tribunal de outro 
Estado-Membro — Fase da instrução em curso — Artigo 30.o — Data em que se considera que a ação está 

submetida à apreciação do tribunal)

(2015/C 414/13)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Rechtbank Gelderland

Partes no processo principal

Recorrentes: Aannemingsbedrijf Aertssen NV, Aertssen Terrassements SA

Recorridos: VSB Machineverhuur BV, Van Someren Bestrating BV, Jos van Someren

Dispositivo

1) O artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao 
reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que uma queixa com 
constituição de parte civil apresentada num tribunal de instrução está abrangida pelo âmbito de aplicação desse regulamento na 
medida em que tenha por objeto a indemnização pecuniária do prejuízo alegado pelo queixoso.

2) O artigo 27.o deve ser interpretado no sentido de que uma ação é submetida, na aceção desta disposição, quando é apresentada uma 
queixa com constituição de parte civil num tribunal de instrução e a fase da instrução ainda não está concluída.
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3) O artigo 30.o do Regulamento n.o 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que, quando uma pessoa apresenta uma queixa com 
constituição de parte civil num tribunal de instrução mediante a apresentação de um ato que, segundo o direito nacional aplicável, 
não deve ser notificado antes dessa apresentação, a data em que se deve considerar que a ação foi submetida à apreciação desse 
tribunal é a data em que a queixa foi apresentada.

(1) JO C 34, de 02.02.2015.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 21 de outubro de 2015 (pedido de decisão 
prejudicial do Varhoven kasatsionen sad — Bulgária) — Vasilka Ivanova Gogova/Ilia Dimitrov Iliev

(Processo C-215/15) (1)

(Reenvio prejudicial — Cooperação judiciária em matéria civil — Competência, reconhecimento e execução 
das decisões em matéria matrimonial e de responsabilidade parental — Regulamento (CE) n.o 2201/

/2003 — Âmbito de aplicação — Artigo 1.o, n.o 1, alínea b) — Atribuição, exercício, delegação, limitação 
ou cessação da responsabilidade parental — Artigo 2.o — Conceito de «responsabilidade parental» — 

Litígio entre os progenitores relativo à viagem do seu filho e à emissão do seu passaporte — Extensão da 
competência — Artigo 12.o — Requisitos — Aceitação da competência dos órgãos jurisdicionais onde o 

processo foi instaurado — Não comparência do demandado — Não contestação da competência pelo 
mandatário do demandado designado oficiosamente pelos órgãos jurisdicionais onde o processo foi 

instaurado)

(2015/C 414/14)

Língua do processo: búlgaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Varhoven kasatsionen sad

Partes no processo principal

Recorrente: Vasilka Ivanova Gogova

Recorrido: Ilia Dimitrov Iliev

Dispositivo

1) A ação pela qual um dos progenitores pede ao juiz que supra a falta de consentimento do outro progenitor para o seu filho viajar 
para fora do Estado-Membro da sua residência e para a emissão de um passaporte em nome desse filho é abrangida pelo âmbito de 
aplicação material do Regulamento (CE) n.o 2201/2003 do Conselho, de 27 de novembro de 2003, relativo à competência, ao 
reconhecimento e à execução de decisões em matéria matrimonial e matéria de responsabilidade parental e que revoga o Regulamento 
(CE) n.o 1347/2000, e isto, mesmo que a decisão proferida no fim dessa ação deva ser tomada em consideração pelas autoridades 
do Estado-Membro da nacionalidade da referida criança, no âmbito do processo administrativo relativo à emissão desse passaporte.

14.12.2015 PT Jornal Oficial da União Europeia C 414/11


